
		
			PREFÁCIO

			Durante longo período do século XX, a História Política passou por uma fase de descrédito e desvalorização. Tal fenômeno, que começou com o advento da Nova História, na França, no início daquele século, ganhou ressonância prolongada, tendo alcançado a década de 1970 e o início da de 1980, quando então, gradativamente, uma Nova História Política começou a ser plasmada e reconhecida.

			As críticas e os questionamentos mais contundentes dirigidos à História Política Tradicional pela Escola dos Annales e por historiadores a ela vinculados abrangem uma série de variáveis; entre as quais, destacam-se: ênfase nas conjunturas (curta duração), eventos e personagens oficiais; caráter elitista; concentração em sujeitos individuais ou institucionais; caráter subjetivo e psicologizante; superficialidade, sem vinculação aos macros movimentos da História; minimalismo, sem conexão com explicações mais holísticas ou totalizantes; estilo ensaísta ou narrativo, sem pesquisa de fontes múltiplas, com concentração, na melhor das hipóteses, em fontes somente oficiais; ausência de consistência explicativa, analítica e interpretativa, com predomínio da narrativa; caráter singular, pouco relacionado aos diferentes movimentos diacrônicos e sincrônicos de uma sociedade histórica; desconsideração dos múltiplos sujeitos da história, inclusive, os não institucionais. 

			Historiadores alinhados com essas críticas, durante muitos anos, relegaram a história política a um segundo plano e concentraram seus esforços na pesquisa e nos estudos de temas referentes aos movimentos estruturais da História, em especial os de cunho econômico e social. Essa orientação de caráter estruturalista ganhou maior repercussão e alcançou maior difusão devido às proposições de Braudel sobre a longa e longuíssima duração e também aos estudos de fundamentação marxista que tiveram sua fase hegemônica nos anos de 1960 e 1970.

			A desvinculação da história política da dimensão de temporalidade longa foi outro aspecto muito criticado por historiadores que, no máximo, identificam as conjunturas como atualizações das estruturas. Todavia, a renovação cultural da década de 1960 trouxe consigo, em um roldão de transformações profundas no mundo ocidental, derivadas, entre outros motivos, do pacifismo, feminismo, antirracismo, antiautoritarismo, reconhecimento da pluralidade mundial, diálogo com culturas e religiões orientais, visibilidade maior dos problemas africanos e de suas derivações e consideração da multiplicidade de culturas e história dos povos e nações. Uma sede revolucionária que tomou conta em especial da juventude também atingiu o campo da produção do conhecimento histórico e contribuiu de forma indelével para a revalorização da História Política.

			Essa nova visão sobre a importância da dimensão política da História não teve, contudo, um caráter linear nem aconteceu em tempo curto. Foi um processo marcado pela multiplicidade de enfoques e pela adesão diferenciada e em tempos também diversos em muitos países. 

			Muito contribuiu para que a reabilitação da História Política se constituísse em um movimento sólido e consolidado, a adoção por pesquisadores de variadas fontes documentais, tais como: jornais, revistas, cartas, entrevistas de história oral, documentários, filmes, música, teatro, literatura e textos memorialísticos, sem desconsideração, contudo, das fontes oficiais.

			Outro fator importantíssimo foi o do reconhecimento, como sujeitos da história, de personagens individuais e coletivos, não oficiais ou integrantes das elites políticas e social. Por essa razão a concepção denominada “história dos vencidos” ou “história dos de baixo” teve grande adesão na comunidade de historiadores. Contudo, a difusão do conceito de circularidade contribuiu para que uma concepção mais complexa da História e de seus sujeitos ganhasse novas cores. Isso porque a noção de circularidade demonstra que a História é construída pela relação de múltiplos sujeitos históricos. Trata-se de um rico ponto de partida na construção de uma abordagem que considera as complexas relações que constituem o fenômeno histórico em suas distintas dimensões.

			O renascimento da história política aconteceu em um período que se estende por cerca de quarenta anos e que ainda continua a ganhar contribuições teóricas e conceituais. Trata-se de um movimento fértil alimentado pelas seguintes variáveis e concepções: consideração de que política e economia se relacionam em uma dinâmica de interinfluência; entendimento de que a competência do Estado é larga e inclui relações de mão dupla com a sociedade civil; diálogo da história política com outros campos de conhecimento em um movimento de transversalidade – entre esses campos destacam-se: Ciência Política, Sociologia, Antropologia, Linguística, Arte e Cultura; incorporação do conceito de cultura política, que também inclui novos temas como representações, imaginários, rituais, símbolos; consideração de sujeitos históricos plurais (institucionais, individuais e coletivos); reconhecimento de que a História é construída por diferentes ritmos – do mais lento (mentalidades, estruturas) ao mais acelerado (revoluções abruptas, acontecimentos marcantes) –, que muitas vezes se combinam; renovação da concepção de temporalidade, considerando as continuidades, rupturas, mudanças e permanências e a convivência entre ambas. 

			Pelas razões acima expostas é que para mim ganhou significado especial prefaciar o livro História política: interfaces e diálogos, organizado, com competência, pelos historiadores do Grupo de Trabalho de História Política da ANPUH, Altemaro da Costa Muniz e Luiz Carlos dos Passos Martins. Trata-se de uma publicação que expressa, com vigor acadêmico, o movimento de renovação da história política. Fruto de colaboração coletiva, resultou em uma coletânea que reúne predicados inovadores no campo das temáticas da política e da história, da temporalidade, da pesquisa e da consideração de sujeitos históricos individuais e plurais. 

			Estruturado com coerência, nem sempre presente nas coletâneas, não corresponde a uma mera compilação sem correlação lógica entre os textos que a compõe. Ao contrário, sua estrutura muito bem costurada inclui as seguintes grandes temáticas: ciência, cultura e espaço ibero-americano; uso e abordagem dos conceitos; conflitos e ação governamental de controle; conceitos e epistemologia da escrita biográfica; memórias e tempo presente.

			Os diferentes autores que dele participam contribuem para que o livro demonstre que a Nova História Política no Brasil vive uma fase de grande fertilidade. Nesse sentido, a relação dos assuntos constantes de seus capítulos traduz a pluralidade de abordagens que fazem da história política renovada um campo amplo, complexo e aberto à pesquisa. Entre os assuntos abordados, estão: papel dos intelectuais indigenistas; cultura política; jornalismo revolucionário; anticomunismo no Brasil; polícia política; transição política no Brasil; poder simbólico; discurso político; escrita biográfica; tempo presente e memória. 

			O livro, sem dúvida, convida o leitor a se debruçar por suas páginas, onde este encontrará férteis e instigantes abordagens e interpretações.

			Lucilia de Almeida Neves Delgado

			Professora do Programa de Pós-Graduação em História da UnB e de Direitos Sociais da UDF
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			O INDIGENISMO INTEGRACIONISTA DE ALFONSO CASO COMO DEFINIDOR DE PRÁTICAS POLÍTICAS E CULTURAIS: O PAPEL DOS INTELECTUAIS INDIGENISTAS NO MÉXICO

			ANTONIO CARLOS AMADOR GIL

			Durante o processo de institucionalização da Revolução Mexicana, a partir de 1910, diversos intelectuais se preocuparam com os elementos constitutivos da nação mexicana projetada. Com este propósito, o Estado Mexicano implementou uma política indigenista que sofreu diversas modificações durante o século XX. Diversos professores, historiadores e antropólogos, empregados pelo aparato estatal e ligados ao indigenismo, sustentaram um projeto de unificação nacional em que qualquer reivindicação cultural específica deveria ser tratada em um contexto de contribuição à cultura nacional, considerada como um todo homogêneo e orgânico.

			É importante observar que a intenção dos articuladores da organização nacional era impor um novo marco de organização e funcionamento social. A partir da Revolução Mexicana, visto que o problema indígena passou a fazer parte das preocupações das políticas públicas governamentais, houve uma preocupação muito grande em reformular o processo de construção de identidade nacional, valorizando a mestiçagem e a aplicação das políticas indigenistas.

			Os intelectuais indigenistas defenderam que a multietnicidade era o fator central que impedia o progresso e, portanto, a mestiçagem era essencial para criar uma nação “integrada” e “homogênea”, fazendo a tão almejada “mexicanização” do indígena e sua integração à comunidade mestiça. Estamos falando aqui do nacionalismo integracionista. Para os intelectuais a serviço das camadas dominantes no processo revolucionário, os povos indígenas obstaculizavam a realização do projeto modernizador (SÁNCHEZ, 1999, p. 28).

			Dentre diversos intelectuais indigenistas, destacamos a atuação e a obra de Alfonso Caso (1896-1970). Ele teve um papel importantíssimo na institucionalização das políticas públicas indigenistas. Enquanto estudante da Escola Nacional Preparatória de San Ildefonso, participou do Ateneo de la Juventud, que reuniu jovens com inquietudes acadêmicas e artísticas (BROCKMANN, 2013, p. 647). Uma das grandes influências na formação de Alfonso Caso foi Manuel Gamio, fundador da escola mexicana de antropologia. Gamio foi um dos intelectuais mais proeminentes na formulação da política indigenista mexicana e chegou a afirmar que a construção da Nação era mais importante que a preservação de uma coleção de culturas anacrônicas. Ao definir as características que configurariam a nação, as ações requeridas para sua constituição ou fortalecimento seriam as seguintes: a mestiçagem dos grupos étnicos heterogêneos; a melhoria das comunicações e dos acessos a regiões isoladas; a castellanización, ou seja, a universalização da língua espanhola; a evolução cultural na ciência, arte, religião; e a diminuição da distância, através do consumo e da renda, entre a elite e a massa despossuída. Segundo Laura Giraudo (2008, p. 15), Gamio se preocupava com a diminuição da distância evolutiva que separava os indígenas da época contemporânea. Durante a administração de José Vasconcelos na Secretaria de Educação Pública (1920-1924), as tendências de incorporação social dominaram a arena política, e houve uma preocupação maior na imposição dos elementos culturais europeus. 

			O indigenismo não foi uma política homogênea, pelo contrário, houve diversas variações. Estava em constante transformação. Se nos anos de 1920 os objetivos assimilacionistas predominavam, nos anos de 1930, surgiu um interessante pluralismo com a valorização das culturas indígenas e dos próprios atores políticos índios. Nos anos de 1930, os comunistas e lombardistas, seguidores das ideias de Vicente Lombardo Toledano [ 1 ], foram críticos das teses assimilacionistas e integracionistas. Estas duas correntes abandonaram esses posicionamentos críticos a partir do início da década de 1940.

			Moisés Sáenz passou a criticar, nos anos de 1930, as políticas de incorporação, considerando-as ineficazes, e defendeu a “integração sociocultural” dos indígenas. Os defensores do integracionismo pregavam uma política planejada de integração que levasse em conta os elementos culturais de cada comunidade ou região. Ou seja, o processo de homogeneização deveria ser realizado levando em conta, a partir de dados antropológicos, a realidade vivida por cada região. As comunidades envolvidas deveriam ser integradas considerando-se suas características étnicas específicas.

			Também nos anos de 1930, no México, houve a conjugação de duas forças políticas importantes, o integracionismo e o nacionalismo. Como já destacamos, o integracionismo criticou o discurso de incorporação dominante nos anos de 1920 e encontrou apoio no governo de Lázaro Cárdenas (1934-1940). O nacionalismo cardenista incentivou o integracionismo e apoiou a criação do Departamento Autônomo de Assuntos Indígenas, sob a batuta de Moisés Sáenz.

			Alfonso Caso teve atuação marcante, nesse período, como arqueólogo e também como jurista. Em 1931 foi encarregado da direção do projeto Monte Albán. Esse projeto e os trabalhos que produziu a partir das pesquisas ali realizadas até 1943 lhe deram reconhecimento acadêmico nacional e internacional (BROCKMANN, 2013, p. 655). Em 1933 foi nomeado chefe do Departamento de Arqueologia, História e Etnografia, cargo que não ocupou por muito tempo, visto que assumiu, em 1934, a direção do Museu Nacional. Seu prestígio naquele momento o tornava um dos intelectuais mais respeitados em relação às questões do indigenismo. 

			A política de integração desenhada pelo Estado desde a Revolução Mexicana foi respaldada por uma série de instituições que passaram a tratar das questões indígenas e a administrar a política indigenista estatal. Em 1917 tinha sido criada a Direção de Antropologia subordinada à Secretaria de Agricultura e Fomento. A Casa do Estudante Indígena foi criada em 1926. O Departamento Autônomo de Assuntos Indígenas (DAAI) em 1936. Em 1937, Alfonso Caso protagonizou a fundação do Departamento de Antropologia (DA), ligado ao Instituto Politécnico Nacional (IPN) (CASAS MENDONZA, 2005, p. 191). Em 1938 foi criado o Instituto Nacional de Antropologia e História (INAH). Em 1942, o Departamento de Antropologia deixou o IPN e se transferiu para o Instituto Nacional de Antropologia e História (INAH), com o apoio decisivo de Alfonso Caso, que era o seu diretor (CASAS MENDONZA, 2005, p. 192-193). O resultado dessa mudança foi a criação da Escola Nacional de Antropologia (ENA), que, em 1946, transformou-se na Escola Nacional de Antropologia e História (ENAH), sendo Alfonso Caso o principal encarregado de suas políticas educativas. Todas essas instituições dedicaram-se a construir uma história e antropologia voltadas para a aplicação da política indigenista oficial que privilegiava a mestiçagem como elemento definidor da história do México.

			A incorporação, proposta pelas políticas oficiais valorizadoras da mestiçagem, manteve o caráter elitista implementado desde a independência. Se a cidadania era ampliada, a inclusão só poderia ser feita se houvesse o abandono da identidade indígena e a adoção dos valores culturais ocidentais. A valorização instrumental da mestiçagem definiu um padrão de “normalidade”, baseado na cultura, nos valores e nas práticas corporais ocidentais que buscou impor em uma população considerada “anormal” e inclusive “degenerada” (NAVARRETE, 2007, p. 27). A ideia de mestiçagem operacionalizada pela política indigenista interpretava esse processo de mudança cultural como resultado da mistura de duas culturas, uma superior, a branca, e uma inferior, a indígena, que tinha criado uma terceira, a mestiça. O México unificado, portanto, brotaria da mestiçagem: da fusão racial e da unificação cultural, linguística e econômica da sociedade (SÁNCHEZ, 1999, p. 29). Cabe destacar que, ao contrário dos teóricos racialistas e deterministas, que consideravam as misturas como processos degenerativos, os teóricos indigenistas defenderam a positividade da mescla, visto que a mistura geraria algo muito melhor do que os indígenas, que demograficamente eram um elemento que não poderia ser negligenciado. As políticas públicas implementadas combinaram, portanto, uma tolerância racial com um férreo exclusivismo cultural (NAVARRETE, 2007, p. 25). O processo de mestiçagem no México partiu de uma perspectiva em que os indígenas deveriam participar e ser incorporados à comunidade nacional mexicana desde que abandonassem a sua cultura e sua identidade. 

			Como intelectual e homem público, Alfonso Caso publicou diversos livros importantes. Seus escritos e atuação foram fundamentais para a transformação e fortalecimento do indigenismo mexicano profundamente ligado aos mecanismos de construção da unidade nacional. A partir dos seus textos publicados, dentre os quais destacamos suas conferências sobre o indigenismo, textos essenciais para entender o seu pensamento e suas propostas, analisaremos algumas das ideias basilares do principal coordenador da política indigenista no período de 1949 a 1970.

			Em seu curso no Colégio Nacional, em 1956, Alfonso Caso ministrou uma série de conferências sobre o indigenismo. O autor justificou o tema do curso naquele ano a partir de um “sentimento da necessidade de justiça”, evocando a responsabilidade dos mexicanos em relação ao problema indígena que, segundo ele, naquele momento, se referia a mais de um décimo da população do México e era “um dos mais urgentes e mais importantes problemas nacionais” (CASO, 1989, p. 141).

			O autor frisa que se deve transformar a cultura de uma comunidade indígena, mas faz questão de alertar que devemos entender esta expressão em um sentido antropológico, visto que o objetivo é uma transformação integral da comunidade, a partir de uma aculturação dirigida ou planificada. Alfonso Caso deixa claro que a política indigenista que propõe não pretende ser uma aculturação dirigida para o proveito de quem leva as mudanças, que para ele representaria a manutenção de uma atitude colonial. Pelo contrário, para ele, a segunda forma de se transformar as comunidades indígenas, seria levar as técnicas, instrumentos e ideias àquelas “populações atrasadas” para proveito daquelas mesmas populações. Ou seja, propõe que sejam levados os elementos de uma “cultura superior” para seu proveito e “elevação do nível das próprias populações indígenas”. Esse tipo de aculturação, para Alfonso Caso, pode ser chamado de indigenismo (CASO, 1989, p. 145). 

			Alfonso Caso também esclarece que seu objeto de investigação não era o índio. Ele diz o seguinte:

			a nosotros no nos interesa definir al indio por su raza, en realidad no nos interesa definir al indio, lo que nos interesa es otra cosa, definir la comunidad indígena. […] Si un indio sale de su comunidad, aprende español, aprende a leer y a escribir y se emplea de obrero en una fábrica […] ese ha dejado de ser indio, es un mexicano. […] En México la discriminación racial no existe, existe la discriminación cultural […] entonces a nosotros no nos interesa realmente quien es el individuo indio y quién nos es un individuo indio. Lo que nos interesa es definir la comunidad indígena, porque la comunidad indígena va a ser el sujeto del indigenismo (CASO, 1989, p. 146).

			Vemos aqui sua preocupação em fazer com que os indígenas se sintam pertencentes a uma comunidade mais vasta, o México. O objetivo das políticas indigenistas, durante muito tempo, foi fazer com que as políticas públicas de desenvolvimento rompessem com o atraso e o isolamento das comunidades indígenas. Para isso, era preciso aplicar políticas amplas, “integrais” como se dizia em meados dos anos de 1950. O discurso indigenista, como vemos, é profundamente marcado por uma visão da superioridade do modelo ocidental. Ao mesmo tempo, o autor diz que as medidas não são impostas, e que devem ser respeitados os aspectos positivos da cultura da comunidade que definem sua “personalidade característica” (CASO, 1989, p. 154).

			Alfonso Caso traça em suas conferências o processo de concentração de terras durante o período colonial até às vésperas da Revolução Mexicana de 1910 e mostra, desde a encomienda até à hacienda, como foi sendo construído o regime de trabalho que obrigava os índios a trabalhar nas terras dos espanhóis e criollos. Nesse processo, o autor destaca a miscigenação e afirma: 

			El negro se disolvió de la población, como se disolvió el español, como se disolvió el indio, ¿qué quedó de ellos? Nada, el mexicano, quedó el mexicano, es decir esta mezcla, esta combinación de todo que formamos nosotros los mexicanos (CASO, 1989, p. 173).

			O discurso indigenista é profundamente ideológico, pois tenta negar o que de fato faz. Para o autor, não havia no México problemas raciais, na medida em que se forjava uma nova cultura, a cultura mexicana; e as práticas indigenistas não seriam atos colonialistas, pois estariam preocupadas em desenvolver as comunidades em benefício delas mesmas. Contudo, sabemos que o México era profundamente marcado pelo racismo em suas relações com as comunidades indígenas e as políticas indigenistas estavam a serviço dos interesses políticos e econômicos do Estado, que, na maioria das vezes, pouco respeitava a cultura, os interesses e os anseios das próprias comunidades.

			Durante o processo de avanço das reformas liberais no México, no decorrer da segunda metade do século XIX, diversas comunidades indígenas foram expulsas de suas terras nos vales férteis, e os indígenas que não foram atraídos para o trabalho como peões nas haciendas se deslocaram para regiões inóspitas, nos desertos ou nas montanhas, lugares que não eram muito propícios para a agricultura. O problema indígena, segundo o autor, estava relacionado com esse deslocamento. O processo geral de mestiçagem do México não teria chegado a esses indígenas (CASO, 1989, p. 175).

			Alfonso Caso, em seu curso, descreveu o processo de concentração fundiária durante o porfiriato e as transformações que ocorreram no processo da Revolução Mexicana. O autor relatou as conquistas camponesas a partir do decreto de 6/1/1915, que fixou um novo regime agrário, que mais tarde foi sancionado pelo artigo 27 da Constituição de 1917 e pela lei que regulamentou esse artigo, o Código Agrário. Esses mecanismos legais reconstituíram legalmente o direito à propriedade coletiva da terra. O autor ressaltava que o indígena foi o menos favorecido no processo subsequente de reforma agrária, isto porque os indígenas estavam concentrados em lugares onde não existiam grandes latifúndios (CASO, 1989, p. 181). Segundo os dados do censo de 1940, poderia se constatar o seguinte: 280.000 monolíngues tinham recebido terras em ejidos; 512.000 monolíngues tinham recebido terras individuais (pequenas propriedades), ou seja, os que tinham terras comunais ou individuais eram, no total, 792.000 indígenas monolíngues. Acontece que, de acordo com este censo de 1940, o México tinha 1.423.000 indígenas monolíngues, ou seja, 45% desses indígenas (631.000) não tinham terras (CASO, 1989, p. 181). Alfonso Caso afirma então que, para resolver uma parte do problema indígena, era preciso pensar em mecanismos para aumentar a distribuição de terras para os indígenas e dotá-los de condições para desenvolver a exploração agrícola e extrativa, no caso de bosques e florestas. Para isso, era preciso melhorar as comunicações, os sistemas de financiamento e as técnicas de exploração. 

			Ao discutir a questão das melhores condições para o desenvolvimento das comunidades, Alfonso Caso retorna ao problema da aculturação. Para ele, as mudanças de hábitos, as formas mágicas de pensar na comunidade, as “formas arcaicas e nocivas da cultura indígena” só poderiam ser transformadas a partir de um processo de modificação cultural de toda a comunidade. Não seria possível mudar a economia se não houvesse a modificação da cultura, com a introdução de “novas formas de cultura mais úteis dentro da vida moderna do México” (CASO, 1989, p. 183). 

			Alfonso Caso se pergunta: 

			¿Por qué el indígena no siguió el ritmo del progreso? ¿Por qué no siguió los mismos lineamientos del avance progresivo do México? ¿Por qué el indígena se quedó aislado? […] Porque no llegaron hasta él los beneficios de una cultura que iba abarcando a todo el país; porque no llegaron a él los caminos, ni llegaron a él los periódicos, ni llegaron las clínicas, ni los médicos; porque no llegó siquiera el español y siguieron hablando en sus lenguas indígenas (CASO, 1989, p. 183).

			Ao falar em tom de lamento que a língua espanhola não chegou às comunidades que, portanto, continuavam falando suas línguas indígenas, o autor ressalta que não tinha uma visão negativa da língua indígena, mas como a maioria da população falava espanhol era preciso levar esta língua, a língua nacional, aos grupos indígenas. Levar a língua espanhola seria o primeiro passo para romper o isolamento. Ou seja, as comunidades poderiam seguir falando suas línguas indígenas, mas deveriam também passar a falar espanhol, porque, para ele, o espanhol era a base, a língua da nacionalidade mexicana (CASO, 1989, p. 184).

			Para Alfonso Caso, o problema indígena era “fundamentalmente um problema de cultura atrasada em relação com as demais comunidades não indígenas do país” (CASO, 1989, p. 185). Na visão da antropologia aplicada, a cultura é um “todo integral” e não se podia resolver o problema indígena sem que houvesse uma aculturação que tratasse de todos os aspectos dessa cultura e os aspectos concomitantes a essa cultura. Ao analisar as comunidades indígenas que considerava em atraso, o autor percebia que as comunidades indígenas eram uma célula dentro de um organismo que ele chamava de regional, um organismo que tem como centro diretor a metrópole mestiça. O problema é que essa metrópole mestiça era também, de maneira geral, uma comunidade atrasada do ponto de vista cultural e vivia da exploração dessas comunidades indígenas (CASO, 1989, p. 186). Ou seja, os mecanismos de exploração eram tão arraigados que quase não era necessário mudar os métodos de exploração que, muitas vezes, seguiam os mesmos moldes do período colonial. Para que isso mudasse, seria preciso que toda a região se modernizasse, visto que o problema não era somente das comunidades indígenas, mas sim de toda a região que era controlada pela metrópole mestiça.

			Vemos, portanto, que a antropologia aplicada, liderada por Alfonso Caso, diretor do Instituto Nacional Indigenista, diagnosticava o problema do atraso não como um problema de raça, um problema individual ou de uma simples comunidade, mas sim como um problema regional, um problema da zona em que vivem estas comunidades indígenas. Esta visão do problema condicionava o conjunto de políticas públicas propostas para tentar resolver o “problema indígena”. Alfonso Caso alertava também que não adiantava chegar até às comunidades e impor novas políticas, métodos e procedimentos se não houvesse uma estratégia para mudar a mentalidade indígena. Citando, como exemplo, o problema da saúde, Alfonso Caso diz que dotar a comunidade de médicos e remédios não resolvia o problema se não fosse mudado o conceito indígena de enfermidade e os modos de atacá-la. Isso porque era preciso entender o universo mágico indígena, visto que, nas comunidades indígenas, as doenças obedeciam a uma influência, uma “razão mágica”. As concepções mágicas da comunidade também foram influenciadas pelas concepções mágicas da cultura ocidental trazidas pelos conquistadores desde o século XVI, formando agora uma mescla indissolúvel de concepções mágicas ocidentais e índias (CASO, 1989, p. 188). Se a ação dos médicos na comunidade fosse impositiva e tratasse os índios como ignorantes, o que teríamos é que os indígenas, acostumados há vários séculos a dizer “sim”, assumiriam uma posição de concordância aparente, mas somente fariam o que acreditassem e o que quisessem, porque essa tem sido uma das formas de resistência desses indígenas desde o início da colonização. Seria preciso então que as crenças indígenas sobre a origem das doenças fossem modificadas e, para isso, era preciso adquirir a confiança da população indígena. Para adquirir sua confiança, diz Alfonso Caso, necessita-se entendê-la (CASO, 1989, p. 190).

			Para Alfonso Caso, um dos pilares deste processo de aculturação da comunidade é a educação. Era preciso transformar a educação da comunidade indígena para que houvesse a assimilação da cultura geral do México e sua consequente transformação. Em 1922 foram fundadas as Escolas Rurais, que tinham como objetivo levar uma educação geral aos trabalhadores do campo. Não era um projeto voltado para as comunidades indígenas, mas sim para todas as comunidades camponesas. Os objetivos eram ousados, visto que estavam voltados para a transformação da comunidade como um todo. A base desse projeto era o professor rural. Alfonso Caso, antes de apontar as deficiências desse projeto, faz questão de ressaltar o papel e as obras da imensa maioria desses professores que, reiteradamente, em razão do projeto, tiveram atitudes de renúncia e abnegação. O problema é que os professores rurais, devido à urgência do projeto, eram empregados, muitas vezes, sem a qualificação necessária, visto que muitos deles ainda não tinham terminado a educação primária. Eles teriam que ser não somente alfabetizadores e instrutores nas artes da leitura, escrita e aritmética, mas também agentes de mudanças em diversas áreas com técnicas de intervenção inclusive teatrais. Ora, as ideias eram excelentes, mas era impossível que todos os professores rurais fossem capazes de fazer tanto. Isso ainda era mais difícil nas comunidades indígenas, pois lá o professor rural teria que ser um conhecedor de uma outra cultura. Para isso o professor deveria ser bilíngue, e a maioria dos professores destas comunidades não o eram. Como vemos, o projeto da escola rural não tinha condições de prosperar nas comunidades indígenas, na medida em que as crianças indígenas tinham muitas dificuldades, pois não conseguiam entender o professor. Além disso, geralmente os professores não tinham condições de exercer suas atividades porque desconheciam a cultura da comunidade em que estavam inseridos (CASO, 1989, p. 194-195).

			Como vemos, os resultados das escolas rurais nas comunidades indígenas foram muito limitados. Para tentar modificar um pouco esse panorama, sabendo das dificuldades do professor rural que não podia dar conta de tantas vertentes de trabalho, o governo instituiu um organismo que chamou de Missão Cultural. As missões culturais eram formadas por vários professores e técnicos em diversas matérias que formavam uma equipe que ia trabalhar em uma comunidade por um certo período de tempo. Essa estrutura era muito cara, naquele momento muito difícil da economia mexicana e, portanto, essa experiência não teve condições de ser generalizada e sua atuação foi limitada em termos geográficos e temporais. Faltava, portanto, uma continuidade de ações nas comunidades que assegurasse a permanência das novas técnicas e ensinamentos. Contudo, o importante a frisar aqui era a consciência governamental das limitações do projeto das escolas rurais e de que a missão cultural era, de fato, um caminho mais eficaz e veículo importante para se fazer uma ação integral. Em relação às comunidades indígenas, a ação das missões culturais foi mais limitada, visto que faltava um estudo prévio das comunidades indígenas. Muitas vezes, faltava também o conhecimento das línguas indígenas. Isso dificultava muitíssimo a ação dessas missões culturais.

			O governo, ciente da precária instrução dos professores, montou um sistema de escolas normais para a preparação dos professores rurais, criando inclusive a escola normal rural por correspondência (CASO, 1989, p. 196). Em relação às comunidades indígenas foram criados a Casa do Estudante Indígena e os Internatos Indígenas, com o objetivo de preparar professores para as escolas rurais indígenas. Indígenas de diversas comunidades foram levados para morar na Casa do Estudante Indígena para que fossem preparados para atuar como professores em suas comunidades. Alfonso Caso reconheceu que o projeto não alcançou o sucesso esperado, visto que o processo educativo aplicado desarraigava o indígena de suas comunidades de origem. Depois de alguns anos de estudo, muitos dos que regressavam às suas comunidades não se adaptavam mais, pois já estavam acostumados ao tipo de vida das cidades. Muitos deles optaram por permanecer nas cidades atuando como artesãos ou empregados em trabalhos pouco qualificados. Alfonso Caso fez questão de afirmar que o projeto não fracassou totalmente pois alguns regressaram e foram muito importantes no processo de aculturação planejada. Contudo, o número dos que regressaram não foi o planejado e ficou muito aquém das necessidades.

			Ao olhar de maneira retrospectiva as experiências educativas pós-revolucionárias no México, Alfonso Caso ressalta os resultados positivos, mas lamenta que muitas das políticas intentadas no período não lograram os objetivos esperados, principalmente quando tentaram implementar modelos únicos, com os mesmos programas e procedimentos. Como todos os projetos desenvolvimentistas da época, o objetivo era o fortalecimento da “unidade nacional”, mas, para Alfonso Caso, o melhor modo de alcançar esse objetivo não era com a escola única (CASO, 1989, p. 197).

			Há uma mudança significativa nas políticas em relação aos indígenas em meados da década de 1930 quando foi criado o Departamento de Assuntos Indígenas partindo do pressuposto de que o problema indígena deveria ter um tratamento especial e uma agência governamental específica. Essa postura tinha muitos opositores que consideravam que a construção de políticas específicas para indígenas seria uma forma de discriminação e de construir um sentimento de diferença no seio da nação. Para esse grupo, contrário às políticas específicas voltadas para os indígenas, todos eram mexicanos, e a constituição mexicana definia que todos os indígenas eram cidadãos mexicanos com os mesmos direitos e as mesmas obrigações e, portanto, por que chamá-los de indígenas? Por que não os tratar como mexicanos? Criticavam a suposta racialização do país, pois afirmavam que seguindo esta lógica também deveriam ser criados o Departamento de Assuntos Negros, Mulatos e Brancos (CASO, 1989, p. 200). Esses posicionamentos surgem porque esses grupos radicalmente liberais não admitem que é preciso fazer políticas compensatórias, pois os grupos indígenas, de fato, ainda não tinham se tornado mexicanos. Os indígenas continuavam sendo indígenas, a proteção da constituição era somente um jogo de retórica, e, na prática, estavam profundamente desprotegidos, sofrendo todo tipo de exploração e, portanto, não tinham os mesmos direitos dos mexicanos em geral.

			Interessante ressaltar essa discussão no México dos anos de 1930, discussão que de certa maneira encontramos no Brasil bem mais recentemente a partir da construção das políticas afirmativas em relação aos negros e indígenas brasileiros.

			Alfonso Caso nos fala sobre as dificuldades de ação do Departamento de Assuntos Indígenas. Os demais ministérios passaram a deixar de cuidar dos problemas indígenas, pois, segundo eles, dentro da estrutura governamental, havia um departamento para cuidar desses problemas específicos. Contudo, o orçamento do Departamento era muito reduzido para cuidar das demandas de uma população indígena estimada na época em aproximadamente 4 milhões de indígenas. Uma das ações mais importantes realizadas pelo Departamento, naquele momento, foi o Primeiro Congresso Indigenista Interamericano que se reuniu em Pátzcuaro, em 1940, com a presença da maior parte dos países americanos. Um dos resultados mais importantes foi a criação do Instituto Indigenista Interamericano com sede no México. Foram muito importantes as resoluções deste congresso que definiram uma série de recomendações para a aplicação de políticas públicas voltadas para os indígenas. Neste contexto, foi fortalecida a ideia de que o problema indígena não era um problema racial, mas sim cultural e que as políticas a serem implementas deveriam ser direcionadas para a elevação social e cultural das comunidades indígenas. 

			A criação do Instituto Indigenista Interamericano foi aprovada através de uma Convenção que foi assinada pela maioria dos países que tinham problemas de população indígena (CASO, 1989, p. 201). Nesta Convenção, os países signatários também se comprometiam a criar em seus países um Instituto Nacional Indigenista. Houve dois tipos de institutos, segundo Alfonso Caso. Em alguns países, foi somente uma instituição que reuniu pesquisadores sem nenhum poder de ação, em outros, foi uma instituição formada exclusivamente por funcionários de governo, sem funções de pesquisa e voltada para uma ação prática. No México, durante a gestão presidencial de Miguel Alemán, foi aprovada, em 1948, a lei que criava o Instituto Nacional Indigenista – INI, hoje Comissão Nacional para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas do México. [ 2 ] Sua estrutura foi concebida como uma estrutura com personalidade jurídica própria que teria funções de pesquisa e de ação prática (CASO, 1989, p. 201-202). Alfonso Caso tornou-se seu diretor, permanecendo no cargo até 1970.

			Para não repetir os problemas vivenciados pelo Departamento de Assuntos Indígenas, estrutura que foi extinta em 1946, o Instituto Nacional Indigenista tinha representantes dos principais ministérios envolvidos e assumia a função de coordenação das ações desses ministérios em relação às comunidades e populações indígenas (CASO, 1989, p. 204).

			No início dos anos de 1950, o Instituto Nacional Indigenista (INI) mexicano atuou na formação e preparação de técnicos especializados em diversos níveis. Tendo em vista as limitações orçamentárias para ações abrangentes e efetivas de transformação integral das comunidades indígenas, o INI concentrou sua ação em algumas regiões, sob a forma de projetos-piloto experimentais em pontos selecionados a partir de estudos prévios feitos por antropólogos, publicados pelo INI. Para realizar suas ações específicas e coordenar as ações dos demais ministérios governamentais em relação às comunidades indígenas escolhidas, foram criados os Centros Coordenadores Indigenistas, cujo próprio nome deixa essa função bem clara. O primeiro centro experimental se criou em Chiapas, na cidade de San Cristóbal de Las Casas. A sede do Centro Coordenador tinha que ser na “metrópole mestiça”, visto que a concepção da antropologia aplicada naquele período, como já afirmamos, considerava a cidade mestiça o lugar mais estratégico para o desenvolvimento integral da região indígena, podendo o Centro Coordenador ter uma maior e mais ampla ação não somente em uma comunidade indígena, mas em todas as comunidades indígenas da região.

			O Centro Coordenador Indigenista de Chiapas, o primeiro projeto-piloto, criado em 1951, tinha a seguinte estrutura: um diretor, que é um antropólogo, que assume nesta nova fase do indigenismo um papel importantíssimo; um administrador, com conhecimentos contábeis para administrar os recursos; uma direção de transportes; uma direção de promoção econômica; uma direção de saúde; uma direção de educação e os promotores. Segundo Alfonso Caso, os promotores eram sempre indígenas bilíngues que eram treinados no Centro Coordenador, dando-lhes os conhecimentos necessários para que fossem professores ou auxiliares dos médicos e dos agrônomos. Sua função era promover a mudança social na comunidade. Os primeiros promotores não foram preparados pelos Centros Coordenadores, visto que foram recrutados entre os indígenas que já falavam o espanhol, possuíam três ou quatro anos de educação primária e já tinham contato com a cultura mexicana, pelo menos com os seus fundamentos. A maioria, que foi recrutada, já tinha sido preparada pelos Internatos Indígenas (CASO, 1989, p. 209). Os Centros Coordenadores se expandiram de uma forma bem rápida. Em 1956 já havia cinco Centros Coordenadores e mais dois estavam prestes a ser criados naquele ano (CASO, 1989, p. 214).

			Qual era a preocupação governamental em meados do século XX, auge do nacionalismo desenvolvimentista? Construir a unidade nacional. Isso fica claro quando Alfonso Caso relata sua visita a uma modesta escola nas montanhas de Chiapas. Na escola, o promotor, vestido com suas roupas indígenas, tem uma turma com aproximadamente 30 alunos. Alfonso Caso pergunta se eles já sabem cantar o Hino Nacional. O promotor responde afirmativamente, e os alunos, que estão aprendendo a ler e a escrever, que estão aprendendo o espanhol, se levantam e começam a cantar o Hino Nacional. Alfonso Caso ressalta a importância do projeto para que as comunidades indígenas vejam que não estão sós, que fazem parte de algo mais vasto e maior – a pátria, que está disposta a ajudá-los (CASO, 1989, p. 210).

			As práticas dos Centros Coordenadores Indigenistas partem do pressuposto de que as culturas das comunidades indígenas tinham que ser modificadas, dando-lhes a única cultura possível naquele momento, a cultura nacional mexicana. O método a ser aplicado deveria ser o do convencimento. Para Alfonso Caso, uma educação que fosse feita através de proibições, ordens e perseguições seria fruto da permanência de uma atitude colonialista. Por isso, as ações a serem tomadas deveriam ser pautadas no convite, na demonstração e na educação não impositiva. Seria isso possível? O discurso do indigenismo é bastante contraditório nesse ponto, uma vez que que aparentemente o indígena não deveria ser visto como um menor de idade a ser tutelado, nem tampouco um escravo, e que, portanto, teria livre-arbítrio para escolher o melhor caminho. Mas o caminho era naquele momento de mão única, pois era considerado um homem que tinha “uma cultura atrasada” (CASO, 1989, p. 205). Para os articuladores do indigenismo, tratava-se de acabar com a miséria e com “uma cultura que não está de acordo com a vida moderna do país” (CASO, 1989, p. 213). Poderiam permanecer alguns elementos positivos na cultura indígena, os elementos ligados à produção de objetos de arte popular, por exemplo, ou o sentimento de coletividade e de solidariedade social existentes na comunidade.

			Resta saber se a cultura moderna ocidental, representada aqui pela cultura nacional mexicana, seria a melhor das culturas possíveis. Para Alfonso Caso, isso é um problema de foro pessoal. Ele acredita, como diretor do INI, como antropólogo e intelectual engajado nas políticas públicas indigenistas em meados do século XX, que estava fazendo o melhor possível (CASO, 1989, p. 214). O projeto dos Centros Coordenadores partira do pressuposto de que estavam levando uma vida melhor aos indígenas, ou seja, a melhoria de sua cultura e a melhoria de suas formas de utilizar os recursos e os meios de que poderiam dispor (CASO, 1989, p. 213).

			Não discutiremos aqui os desdobramentos da política indigenista no final dos anos de 1960 e nos anos de 1970. Sabemos que, a partir da interação com os intelectuais da antropologia crítica, a política indigenista foi profundamente criticada. A crise política derivada do massacre de Tlatelolco e a falta de legitimidade social de alguns programas indigenistas levaram o presidente mexicano Luis Echeverría a substituir Alfonso Caso por Gonzálo Aguirre Beltrán na direção do INI em 1970 (BROCKMANN, 2013, p. 671). Logo depois, como reconhecimento pelo seu trabalho, ele recebeu o primeiro prêmio Fray Bernardino de Sahagún, mas, naquele mesmo ano de 1970, uma crise de saúde causou a sua morte, aos 74 anos (BROCKMANN, 2013, p. 674). 

			Como podemos perceber, o indigenismo não estava destinado a procurar a atenção e o melhoramento do indígena como sua finalidade última, mas sim alcançar uma meta muito mais valiosa para os indigenistas: o avanço e o êxito da integração e do desenvolvimento nacionais, sob normas de justiça social, em que o índio e o não índio fossem considerados cidadãos livres e iguais. A política indigenista se opunha aos resquícios coloniais de exclusão e dominação em uma perspectiva que poderíamos aproximar do pensamento liberal. A política indigenista do Estado mexicano se posicionou retoricamente como um discurso de respeito e valorização das culturas indígenas e de oposição à supressão e eliminação dessas culturas, contudo as instituições responsáveis pela política indigenista promoveram ações e pesquisas etno-históricas visando à estruturação dos mais eficazes mecanismos de aculturação, posicionando-se contrariamente à heterogeneidade cultural, que impediria o processo de construção de identidade e unidade nacionais.

			Salientando, mais uma vez, os objetivos principais da política indigenista, podemos destacar o desenvolvimento econômico e social das diversas regiões que reforçaria a cultura mestiça. A mestiçagem, como elemento da nacionalidade, forçou um processo intensivo de integração. As diversas políticas do Estado mexicano só poderiam privilegiar ações que valorizassem o sentimento de pertencimento à nação, à identidade nacional mexicana. Quaisquer valorizações de identidades locais ou sentimentos de pertencimento às comunidades locais eram vistas com muitas reservas. Isso gerou muitas críticas e questionamentos, uma vez que a política indigenista oficial não via com bons olhos qualquer iniciativa que pregasse a autonomia das culturas indígenas. Para o indigenismo oficial, qualquer política de valorização das identidades étnicas indígenas poderia reproduzir a exclusão e as relações de assimetria.

			As ações indigenistas foram ligadas, portanto, às ideias de mudança cultural para a integração à “grande comunidade nacional”. Sem dúvida, isso ocorreu, a partir da revolução mexicana e se desenvolveu no decorrer dos anos em que prevaleceu a conjuntura nacional desenvolvimentista. Apesar de todas as críticas contemporâneas ao indigenismo integracionista, suas teorias ainda reverberam em muitos espaços culturais e políticos. Podemos considerar, a título de conclusão, que as mudanças ocorridas na teoria indigenista, desenvolvidas e implementadas por Alfonso Caso, fizeram do indigenismo uma força poderosíssima que ainda apresenta resquícios até o presente.
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NOTAS

			

			
				
					[ 1 ]  Vicente Lombardo Toledano foi presidente da Comissão de Educação da Confederación Regional Obrera Mexicana (CROM) em 1924 e escreveu o livro El problema del índio, em que adotou a tese stalinista das nacionalidades oprimidas (SÁNCHEZ, 1999, p. 36).

				

				
					[ 2 ]  Em 21 de maio de 2003, foi publicado, no Diário Oficial da Federação, o decreto que expediu a lei de criação da Comissão Nacional para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas do México e que anulou a lei de criação do Instituto Nacional Indigenista. O decreto entrou em vigor em 5 de julho de 2003.

				

			

		


		
			JORNALISMO E ENSAÍSMO REVOLUCIONÁRIO:
A LITERATURA DE EXÍLIO DE MÁRCIO MOREIRA ALVES [ 1 ]

			AMÉRICO FREIRE 

			Exílio e política são dois temas entrelaçados e marcantes na literatura política ibérica, latino-americana e brasileira da segunda metade do século XX. Neste breve texto, penetro nessa seara tomando como objeto alguns escritos de exílio de Mário Moreira Alves, um dos mais importantes e prolíficos jornalistas de sua geração. Dois são os eixos de análise. O primeiro deles diz respeito ao exame das proposições políticas do autor no contexto do debate que se processava no âmbito das esquerdas brasileiras acerca dos caminhos – e descaminhos – da Revolução Brasileira. O segundo examina determinados aspectos de sua escrita de si, buscando acompanhar como o autor, filho dileto das elites conservadoras, reconstrói sua trajetória e afirma-se como militante revolucionário.

			Meu interesse pela trajetória do jornalista, escritor e militante político Marcio Moreira Alves, vulgo Marcito, vem de longe e diz respeito a alguns dos meus objetos de pesquisa. Em primeiro lugar, pelo fato de ele ter sido intérprete e importante personagem da história contemporânea do Rio de Janeiro, seja como deputado federal, seja como jornalista em grandes periódicos cariocas. Apenas para ilustrar, lembro que, em determinada ocasião, nos anos 90, fui entrevistá-lo para compor um livro de depoimentos de jornalistas relativo à crônica política carioca da qual, naquele período, era um dos mais importantes nomes, senão o principal. No depoimento, Marcito, ao contrário dos demais depoentes, não demonstrou qualquer vontade em rememorar os seus tempos de repórter em que a imprensa acompanhava os poderes federais no Rio de Janeiro. Seu interesse era falar de Brasília, ou melhor, do jornalismo que estava fazendo na capital federal. Em seu depoimento, se pode perceber um laivo de prazer em contrariar os entrevistadores, em mover-se na contracorrente e em jactar-se com isso. [ 2 ] 

			Outra importante faceta do percurso de Marcio Moreira Alves que diz respeito às minhas investigações refere-se à sua passagem pela verdadeira escola de jornalismo e política que foi o Correio da Manhã – o diário carioca criado na Primeira República que marcou época na história da imprensa brasileira pelo seu liberalismo com tinturas radicais e pelo tom desabrido e – diria mesmo, arrogante – com que lidava com os poderes republicanos. [ 3 ] Aos dezessete anos, Marcito começou a fazer parte deste time para daí ser lançado à vida política. Em sua trajetória, a rede de sociabilidade criada em torno dos jornalistas do Correio teve papel fundamental na sua formação política e, em consequência, na maneira pela qual passaria a interpelar a visão de mundo dos seus familiares oriundos das tradicionais famílias políticas mineiras/brasileiras. [ 4 ] 

			Finalmente, reencontro Marcito quando, em estágio de pós-doutoramento em 2008-2009, desenvolvo pesquisas em torno da trajetória dos exilados brasileiros em Portugal no contexto da vitória da Revolução dos Cravos. Nesse caso, o revejo como figura de proa entre os exilados – talvez o principal personagem da colônia brasileira até o início de 1978, quando desembarcou em Lisboa o ex-governador gaúcho Leonel Brizola. Na capital portuguesa, Brizola e Marcito mantiveram uma relação distante. Enquanto o primeiro envolver-se-ia de corpo e alma na recriação da legenda do Partido Trabalhista Brasileiro no exterior, o outro se manteve na defesa da tese da reunião das oposições em torno do Movimento Democrático Brasileiro (MDB). [ 5 ]

			Nos seus onze anos de exílio, entre 1968 e 1979, Marcito produziu muito. Defendeu sua tese de doutorado na Fondation Nationale des Sciences Polítiques de Paris sob o título L’Église et la politique au Brésil, depois publicada em livro na França e em Portugal [ 6 ]; produziu um relato/depoimento sobre sua formação política e suas propostas para a luta contra a “ditadura fascista” em um volume publicado sob o título em inglês A grain of mustard seed, traduzido depois em português para O despertar da revolução brasileira [ 7 ]; escreveu ainda um alentado volume sobre a Revolução Portuguesa chamado Les soldats socialistes du Portugal [ 8 ], além de um livro sobre a Revolução Cubana intitulado Trabalhadores na Revolução de Cuba. [ 9 ] 

			Enquanto o primeiro é um estudo acadêmico fruto de pesquisas feitas para subsidiar seus escritos nos jornais, os dois últimos são reportagens de fôlego nas quais o autor se vale de vasta produção acadêmica para balizar algumas de suas opiniões. Vista em conjunto, a obra de Marcito no exílio tem um claro fio condutor: em seu percurso de jornalista, acadêmico e escritor, o que contava mesmo era seu perfil de militante político. Essa é a marca central de sua posição no exílio. É disso que se trata e é isso que sempre fez questão de demarcar.

			Para fins de pesquisa, optei neste breve estudo por trabalhar com apenas dois dos seus textos produzidos no exílio e que possuem a mesma marca – a escrita de si – ou seja, é meu objetivo acompanhar a maneira pela qual Marcito inventa-se como personagem. Especificando melhor: valendo-me das proposições de Angela de Castro Gomes, é meu intento examinar como o protagonista em tela, em seu trabalho de editor, “ordena, rearranja e dá significado ao trajeto de sua vida no suporte do texto, criando, por meio deste texto, um autor e uma narrativa”. [ 10 ] Os textos escolhidos foram: o já citado Despertar da revolução brasileira e o depoimento que prestou para um livro que terminaria por se tornar referência para os estudos sobre o exílio brasileiro: Memórias do exílio, cujo primeiro volume foi coordenado por Pedro Celso Uchoa Cavalcanti e Jovelino Ramos. [ 11 ] 

			Cabe, ainda, uma breve menção sobre os dois textos em análise. O primeiro é uma publicação livre – um manifesto eivado de denúncias a ser divulgado no exterior ainda no começo dos anos 70, ou seja, em um momento marcado pelos embates diretos das organizações revolucionárias com o regime militar. Sua primeira edição, em inglês, é de 1972. Dois anos depois, o volume foi publicado em Portugal por uma editora próxima ao Partido Comunista Português. Nesta nova edição, Alves manteve o alto tom das denúncias e a defesa da luta armada como condição para a derrubada do regime. 

			O segundo é um depoimento com roteiro previamente preparado pelos organizadores, que gira em torno de questões como o significado do exílio na vida pessoal, o antes e depois do exílio e as perspectivas para o futuro do país. Marcito concedeu esse depoimento em 1975, em Lisboa. Em razão disso, estamos diante de dois documentos bem distintos em sua natureza, distinção essa, no entanto, que não deve obstar o uso do método comparativo para melhor compreender as formulações desse intelectual. 

			Por último, tenho interesse ainda pelas suas formulações políticas no exílio. Explico. Os meus estudos do exílio se propõem a verificar como as esquerdas brasileiras, depois do fracasso da experiência guerrilheira, respondem aos desafios impostos pelo processo de liberalização do regime militar que apontava – de forma incerta – para a reconstrução de estruturas liberal-democráticas no país. Como lidar com essa nova situação política? Por óbvio, as respostas foram variadas e refletiam o quadro de desgaste que esquerdas haviam enfrentado nos anos compreendidos entre o fim dos 60 e os primeiros anos da década seguinte. Marcito, como “líder antifascista”, envolve-se nessa discussão. Vejamos como o mesmo fez isso nos dois textos em questão. 

			GRÃO DE MOSTARDA

			O primeiro desses textos foi escrito em Paris, entre maio e novembro de 1971. O título Grão de mostarda, dado ao volume original em inglês, diz respeito às últimas palavras do livro, quando o autor registra que “A luta pela libertação é um grão de mostarda. É esta a menor de todas as sementes, mas quando cresce torna-se um arbusto maior que todas as hortaliças, de sorte que os pássaros vêm aninhar-se nos seus ramos”. O final, algo lírico e esperançoso do livro – ainda que seja coerente com o clima político da época, prenhe de metáforas que anteviam um futuro melhor –, mostra-se, porém, pouco coerente com o estilo do texto, bem mais direto, jornalístico, militante, em suma, sem maiores preocupações literárias. 

			Nos primeiros capítulos do livro, Marcito empreende uma viagem pela sua formação pessoal e política. O ponto de partida é o momento que antecede ao advento do AI-5, quando o autor passa a nos relatar como começa a sair de uma vida para entrar em outra. 

			Depois da derrota do regime militar no Congresso Nacional, quando os parlamentares cerram fileiras em torno das suas imunidades e não aceitam o processo contra ele, dá-se o início dos tempos de fuga, de clandestinidade pelo interior do país, contando para isso com a sua extensa rede familiar, como bem compete às tradicionais famílias brasileiras. 

			Nesse passeio pelo interior, abre-se a oportunidade para o autor deixar claro o caráter arcaico das elites brasileiras da qual faz parte e que agora busca desvencilhar-se. Por meio de uma linguagem aberta, Marcito rasga a fantasia ao apresentar alguns dos feitos dos antepassados, como a do caso do avô Januário Garcia, vulgo Sete Orelhas, cuja fama era a de enviar para vala os sete assassinos do seu irmão. Ou da cunhada do avô, Dona Tiburtina, chefe do clã dos Alves em Montes Claros e protagonista de um evento memorável na história daquela cidade mineira: a da expulsão, a bala, do candidato mineiro à presidência da República Vital Soares, companheiro de chapa de Julio Prestes. Marcito relata esses eventos com humor cáustico em meio às críticas ao atraso das elites rurais brasileiras. 

			Ao tratar da vida profissional no Correio da Manhã, não deixa de mencionar sua simpatia pelo golpe de 64, o qual justifica com uma avaliação dura sobre o presidente João Goulart – visto por ele como desqualificado e identificado com a conhecida “tendência gaúcha para putas e farras”. [ 12 ] Diz ainda que sua repugnância por Jango era moralista e política. Faz ainda menção ao discurso da Central do Brasil de Jango, quando o mesmo ameaçava varrer com violência quem se pusesse pela frente. Nenhuma autocrítica e nenhuma palavra sobre a conspiração e a violência das direitas contra a ordem democrática. 

			Sua reação ao golpe deu-se a partir da edição do Ato Institucional nº 1, quando, ao lado de outros jornalistas e alguns líderes civis do movimento, começa a afastar-se do novo regime. Escreve artigos contra o governo e resolve cair na clandestinidade com medo da reação dos militares. Para tal, conta com apoio familiar e do seu amigo Magalhães Pinto, então no governo de Minas. À época, torna-se um rebelde liberal na luta contra a quebra das regras do jogo pelos militares, os quais não haviam seguido o script acordado. Sobre esse primeiro momento da vida política nacional, conclui com uma interessante reflexão sobre como pensavam as classes dominantes civis das quais fazia parte: 

			Todos nós éramos prisioneiros de um passado menos complexo. As classes dominantes brasileiras acreditavam poder influenciar e interpretar a vida nacional de acordo com um modelo tradicional no qual uma longa ditadura militar era uma aberração. Poucos eram os que entendiam que o período liberal democrata da História estava encerrado. [ 13 ]

			Em seguida, dedica dois capítulos aos anos que se seguiram ao golpe civil-militar. Sobre o período que se seguiu ao golpe, estende-se por dois capítulos. No primeiro faz questão de colocar o Correio da Manhã e sua dona – Niomar Bittencourt – no altar; no outro, explana a respeito de suas reportagens de denúncia contra a tortura. [ 14 ] Sobre a proprietária do Correio, registra: “Niomar pode olhar para trás e dizer, como Francisco I, ‘tudo está perdido, menos a honra’”. [ 15 ]

			Marcito afirma, com todas as letras, que apenas se voltou contra o regime militar por razões de ordem moral, daí seu interesse em acompanhar e escrever sobre a tortura dos primeiros tempos do novo governo. Em seus artigos de combate, desfere críticas à grande parte da intelligentsia carioca, a qual diz tratar-se pejorativamente de “intelectuais avestruzes”. Segundo ele, “só uns poucos aguentaram firme. O seu exemplo salva, no futuro, a reputação de uma geração inteira de covardes”. E continua: “À medida que os expurgos começaram a atingir a Universidade, o funcionalismo público e em que iam sendo seguidos por prisões e torturas, os avestruzes se multiplicaram ao ponto de afinal serem a maioria da intelectualidade do país”. [ 16 ]

			Para ele, foi a tortura que o fez descobrir o Brasil. Ao sair pelo país como repórter a investigar denúncias, descobriu o nordeste, ou melhor, o povo nordestino, a Ação Popular (AP) e o cristianismo progressista – bases de sua nova formação política. Registra seu percurso em interessante capítulo intitulado “A descoberta do mundo”, no qual relata sua conversão ao cristianismo humanista. E mais do que isso, sua conversão a um projeto revolucionário que deveria “conquistar a imaginação camponesa para tornar o campo a base segura das suas forças”. Para Marcito, “só no campesinato que deveremos buscar os recursos humanos indispensáveis para a vitória, ainda que a liderança revolucionária venha do operariado urbano e as suas bases teóricas sejam formuladas pelos intelectuais”. [ 17 ] Por meio das suas viagens de descoberta – trajetória típica dos convertidos – relata o encontro com o povo e com figuras marcantes como Paulo Freire e Miguel Arraes. 

			Nos capítulos seguintes, o jornalista assume mais claramente as vestes do teórico revolucionário para apontar os caminhos que deveriam ser seguidos pela “Revolução Brasileira”. Para isso, propõe uma breve e interessante história das organizações revolucionárias brasileiras, tomando como ponto de partida a trajetória da AP Para ele, 

			a importância da AP residia na sua originalidade, de vez que oferecia uma opção radical e revolucionária aos que rechaçavam o marxismo-leninismo por convicção religiosa ou por preconceito. A AP era a ponte que católicos poderiam atravessar em direção ao socialismo. [ 18 ] 

			Infelizmente, segundo Marcito, a AP rumou para o maoísmo, o que a levou a se tornar mais um dos grupos marxista-leninistas, cujo resultado trouxe expurgo e confusão. [ 19 ]

			O autor faz críticas abertas ao transplante do marxismo para a realidade brasileira, voltando suas baterias para a ortodoxia do Partido Comunista Brasileiro. Segundo ele, “A história mostra que a revolução deve lastrear-se profundamente nas massas para chegar à vitória. Para isso, tem de responder às suas necessidades reais. Em consequência, um modelo transplantado sempre fracassa”. [ 20 ] 

			Em suas reflexões, vale-se dos exemplos cubano, chinês e vietnamita para defender uma teoria flexível e não ortodoxa de revolução. Em Cuba, a revolução socialista fora realizada sem o partido comunista; já na China e no Vietnã, coube a Mao e Ho Chi Minh, dois camponeses, a liderança do processo revolucionário. Sobre os camponeses, sublinha: “A fonte do seu nacionalismo e pragmatismo está na sabedoria das incontáveis gerações que lavraram a terra das nações que construíram. A história do seu sucesso é uma lição de flexibilidade política tanto quanto de audácia e sacrifícios”. [ 21 ]

			No último capítulo de seu libelo, explica algumas razões do fracasso da guerrilha brasileira para propor um programa revolucionário nas seguintes bases: 1) a revolução só virá se houver uma ampliação de suas bases políticas e sociais; 2) é mister convencer o Partido Comunista (PC) da necessidade de se integrar à luta revolucionária, dado que “uma classe dominante só cede o poder na luta”; 3) é importante a incorporação da juventude militante católica por seu apoio logístico e por seu contato com a massa; 4) posteriormente, há de mobilizar as classes médias, dado que esses setores não têm interesse em manter o sistema de concentração de renda nem possuem um conflito fundamental com o socialismo; 5) deverá ser formado um partido revolucionário de massas que se incumbirá da fase desarmada e armada da luta; 6) e, finalmente, a frente revolucionária deverá integrar a pluralidade de opiniões com direito a se exprimirem e a influenciarem a discussão e a adoção da política geral. O processo de decisão deverá ser democrático e centralizado. E conclui: se o [projeto] não for mais do que a elaboração intelectual de um grupo, aos demais imposta pela liderança, não conseguiremos desencadear a dedicação e a generosidade que são o cimento das revoluções. [ 22 ] 

			MEMÓRIAS DO EXÍLIO 

			Em seu depoimento ao projeto “Memórias do Exílio”, Marcito se vale do mesmo padrão de escrita do texto anterior. Sua carta de apresentação, mais uma vez, é um apanhado de sua tradição familiar, no qual mantém o tom em que assinala, não sem alguma dose de admiração, a coragem “tradicional” de alguns de seus antecedentes, assim como o brilho intelectual e político de outros. Não por acaso, afirma que “pelos meus cálculos é provável que o primeiro parlamento a reunir-se sem um membro da minha família foi o convocado em 1969, após a cassação do meu mandato”. [ 23 ] 

			Depois disso, parte para discorrer a respeito de sua trajetória no Correio da Manhã como repórter que aprendera política na prática, como testemunha ocular de acontecimentos como a Revolução Cubana. Aprendeu também sobre o Brasil e sobre a política brasileira em suas viagens pelo interior – pelo outro Brasil, chegando mesmo a ser baleado quando fora mandado cobrir uma crise política em Alagoas. Diz ele: 

			eu vira o país: riquíssimo, sem dúvida, mas terras de poucos ricos e multidões miseráveis. Não era ainda capaz de estabelecer a relação de causa-efeito desses contrastes, de vê-los como consequência necessária do nosso capitalismo dependente e de dominação americana – isso só conseguiria no exílio, quando tive tempo para estudar a sério – mas revoltava-me instintivamente contra eles. [ 24 ]

			Quanto ao seu apoio ao Golpe de 64, manteve-se econômico, modulando um pouco o tom de suas críticas a João Goulart, antes caracterizado como “fraco, primário e um sem-número de adjetivos”. Seu mea-culpa é quase imperceptível aos olhos do leitor. “Julgava moralisticamente o governo João Goulart. Não percebia que era derrubado por causa de suas poucas qualidades e não em consequência dos seus múltiplos defeitos”. [ 25 ] 

			Depois disso, passa a desenvolver algumas reflexões mais gerais sobre o exílio, e é nesse aspecto em particular que o texto ganha densidade. Uma vez mais, vale-se de linguagem dura, mesmo ríspida, para enviar algumas mensagens diretas para as colônias de exilados brasileiros no exterior. Vejamos. Segundo o próprio, “talvez o que se aprenda com maior profundidade no exílio é fazer a distinção entre a dimensão do tempo histórico e a do tempo individual. Para isso tem que se exercer a paciência”. [ 26 ] Defende ainda a necessidade de o exilado manter uma disciplina férrea de trabalho e de inserção na realidade onde vive, preparando-se dessa forma aplicar esse aprendizado quando do retorno ao Brasil. Diz ele sobre a escola do exílio: “o exílio é muito isso, como uma cadeia, um lugar onde se aprende”. [ 27 ]

			Ao propugnar por essas concepções, Marcito está mirando em um alvo preciso: o que chama de “tribos canibais”, quais sejam os grupos de brasileiros que 

			pensam apenas o Brasil, que lêem apenas sobre o Brasil, que se relacionam com o meio ambiente de forma parasitária, para trazer coisas, buscar coisas, recursos para isso ou aquilo...enfim, que vivem sugando da sociedade onde outros companheiros estão trabalhando e pensam o Brasil dentro de um vazio, ao mesmo tempo em que se afirmam através de digladiações e de ataques aos outros grupos de brasileiros que fazem a mesma coisa. [ 28 ] 

			Há ainda uma outra modulação importante em seu discurso quando aborda o tema da luta contra a ditadura, dado que passa a prever que o processo revolucionário deverá ser lento. Era o peso do que ele chama de tempo histórico – o que na linguagem das esquerdas dizia respeito às denominadas “condições objetivas”. Marcito aposta também na divisão dos militares para que as mudanças sejam efetivadas. Nenhuma palavra a mais sobre as estratégias da esquerda para alcançar o poder. 

			Ao concluir, esboça uma autocrítica – também dirigida aos companheiros de exílio. Diz ele: “no exílio, por mais fechado que seja o grupo de canibais, uma pessoa sempre aprende muito”. E termina com um tom melancólico a respeito do retorno. “Muitos exilados”, afirma, 

			terão uma contribuição a dar, enriquecendo a luta brasileira desde que tenha a humildade suficiente, quando voltarem, para perceberem que a luta desenvolveu-se sem eles e que o comando dessa luta provavelmente não lhes será entregue numa bandeja de prata. Poderão até voltar nos braços do povo, mas esses braços serão de acolhida e não braços que os levantem como estandartes. [ 29 ] 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Quando Marcito ficou doente, há anos atrás, a família colocou no ar um site em que reúne um conjunto de dados sobre ele. [ 30 ] Há muito material disponível – livros para download, fotos, artigos de jornal etc. –, sendo que o texto de abertura do site é um trecho do seu pungente e polêmico depoimento no exílio, o que comprova como foi marcante aquela experiência para a sua vida e para a narrativa que ele construiu de si. 

			Como vimos, Marcito faz um acerto de contas consigo mesmo nos textos aqui apresentados. Reinventa-se pela palavra, por meio de um texto com algumas modulações – doses de humor, relato de casos, exposição de dados, algumas poucas citações, mas muitos adjetivos. Vale-se do recurso do sarcasmo para com ele e para com os seus inimigos, os quais praticamente não nomeia, com exceção de Jango. Os militares, por exemplo, viram “gorilas”. A política norte-americana transfigura-se em “imperialismo”, e assim por diante. 

			Seu programa para a revolução brasileira mostra-se genérico, muito pouco orgânico e voluntarista, como bem convinha àqueles tempos. Por isso mesmo, o uso da primeira pessoal do plural – típica da linguagem das organizações – é substituída por um uso reiterado da primeira pessoal do singular. 

			Seu caminho em direção à esquerda é original e busca combinar, sob um pano de fundo liberal, o “cristianismo progressista” da Ação Popular, um marxismo de viés nacionalista do PC, tudo isso acrescido de uma indignação moral que lhe serve de referência para a luta armada. De uma maneira geral, Marcito pode ser visto como um intelectual profundamente embebido e identificado pelo ideário do “romantismo revolucionário”, cujos fundamentos e dinâmica têm sido esquadrinhados com talento por autores como Michel Löwy e Marcelo Ridenti. Em seus ensaios de exilado, o autor compartilha diversos valores que marcaram a intelectualidade brasileira das décadas de 50 e 60, como a indignação moral, o culto ao povo, em particular ao “povo da terra”, a importância da ação prática e da vivência em detrimento da teoria.[ 31 ] 

			Caso fôssemos adotar a noção de geração sugerida por Sirinelli[ 32 ], Marcito terminaria por ocupar
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